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Correio do CidadãoE
Ato oficial Portaria - 032/2026

De: Sandro R. - AS-JUR

Para: AS-JUR - ASSESSORIA JURÍDICA 

Data: 26/10/2026 às 15:14:27

Setores envolvidos:

PRES, AS-JUR

Alteração da portaria 02/2026 sobre o dia do servidor público

 

“Assunto: Altera a Portaria nº 002/2026, que regulamenta o
calendário anual de feriados e suspensões de expediente no
ano de 2026, para transferir o feriado do Dia do Servidor
Público do dia 28 para o dia 30 de outubro de 2026, e dá
outras providências”.

 

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 22ª REGIONAL DE
SAÚDE DE IVAIPORÃ, ESTADO DO PARANÁ, RENAN MENCK ROMANICHEN , no uso de
suas atribuições Estatutárias,

 

CONSIDERANDO que o art. 3º da Portaria nº 002/2026 dispõe que o calendário nela
estabelecido “poderá sofrer alterações no decorrer no presente ano, sempre observado o
interesse público, priorizando-se a continuidade da prestação do serviço público”;

CONSIDERANDO que os Municípios consorciados de Rio Branco do Ivaí, Cruzmaltina, Godoy
Moreira, Jardim Alegre, Lidianópolis Arapuã e Mato Rico alteraram o feriado do Dia do Servidor
Público para o dia 30 de outubro de 2026;

CONSIDERANDO que a manutenção do feriado no dia 28 de outubro de 2026 seria
contraproducente, pois as repartições do Consórcio permaneceriam fechadas em data na qual
os serviços dos Municípios consorciados mencionados estariam em funcionamento, e vice-
versa, em prejuízo da continuidade e da eficiência da prestação do serviço público (art. 37,
caput, da Constituição Federal);

 Resolve:

Art. 1º. Fica alterado o art. 1º da Portaria nº 002/2026, na parte relativa ao mês de outubro, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Outubro: dia 12 (segunda-feira) – Nossa Senhora Aparecida – e dia 30 (sexta-feira) – Dia do
Servidor Público;” 
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Art. 2º. Fica transferido, em caráter excepcional, o feriado do Dia do Servidor Público, antes
fixado para o dia 28 de outubro de 2026 (quarta-feira), para o dia 30 de outubro de 2026 (sexta-
feira), em todas as repartições do Consórcio Intermunicipal de Saúde da 22ª Regional de Saúde
de Ivaiporã.

Art. 3º. O dia 28 de outubro de 2026 será considerado dia normal de expediente.

Art. 4º. Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria nº 002/2026.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

 

Edifício do Consórcio Intermunicipal de Saúde da 22ª da RS de Ivaiporã, Estado do
Paraná, datado e assinado digitalmente.

 

 

RENAN MENCK ROMANICHEN

PRESIDENTE DO CIS
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 RESOLUÇÃO Nº 08/2026 

DISCIPLINA A EXECUÇÃO DAS AÇÕES 
FISCALIZADORAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
NOVA TEBAS – ESTADO DO PARANÁ, ESTABELECE 
MODELOS PADRONIZADOS DE RELATÓRIOS DE 
FISCALIZAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

FAÇO SABER QUE O PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS, 
ESTADO DO PARANÁ, NOS TERMOS DO ARTIGO 56 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO E DO ARTIGO 139 DO REGIMENTO INTERNO, APROVOU E EU 
PRESIDENTE, ALINE HRYSYK PROMULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO: 

CAPÍTULO I                                                                                
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E OBJETIVOS 

Art. 1º A função fiscalizadora da Câmara Municipal de Nova Tebas, exercida no âmbito 
do controle externo sobre a administração direta, indireta e fundacional do Município, 
orienta-se pela verificação da legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de 
subvenções e renúncia de receitas, eficiência e efetividade das políticas públicas 
locais. 

Art. 2º As fiscalizações legislativas classificam-se em: 

I – Ordinária: programada e fixada no Plano Anual de Fiscalização da Casa de Leis; 

II – Extraordinária: instaurada diante de fato superveniente relevante, por deliberação 
de Comissão Permanente ou requerimento subscrito por Vereador e aprovado em 
Plenário; 

III – Temática: incidente sobre áreas específicas da administração pública (tais como 
Saúde, Educação, Obras e Serviços Públicos, Meio Ambiente ou Assistência Social); 

IV – Contínua: destinada ao monitoramento periódico e sucessivo de contratos, 
convênios ou programas de execução continuada. 

CAPÍTULO II                                                                               
DA CONSTITUIÇÃO E DIRETRIZES DAS EQUIPES DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 3º As ações de fiscalização previstas nesta Resolução serão executadas: 

I – diretamente pelas Comissões Permanentes, no âmbito de suas respectivas áreas 
regimentais; 

II – por Equipes Especiais de Fiscalização, constituídas por Portaria; 

Art. 4º A formação das equipes e comissões observará, obrigatoriamente: 

I – distribuição equitativa de vagas entre as bancadas partidárias ou blocos 
parlamentares representados na Câmara Municipal, tanto quanto possível; 

 

 

II – qualificação, afinidade temática e conhecimento técnico dos membros designados; 

III – supremacia do interesse público sobre conveniências particulares ou 
político-partidárias; 

IV – declaração formal de ausência de impedimento, suspeição ou conflito de 
interesses de qualquer dos membros em relação à pasta, ato ou agente fiscalizado. 

Art. 5º A designação formal da equipe dar-se-á por Portaria da Presidência da Câmara 
Municipal de Nova Tebas, por iniciativa da Mesa Diretora ou a pedido de Comissão 
Temática Permanente no âmbito de sua competência. 

Art. 6º O ato de designação indicará expressamente o Vereador Coordenador da 
equipe, responsável pela direção dos trabalhos, cumprimento dos prazos regimentais, 
guarda e sistematização das evidências e apresentação dos relatórios finais. 

CAPÍTULO III                                                                               
DOS REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO AO PODER EXECUTIVO 

Art. 7º No exercício de suas competências, a equipe de fiscalização poderá expedir 
requerimento de informações, certidões e cópias de processos administrativos dirigidos 
ao Prefeito Municipal, Secretários Municipais e gestores de órgãos da administração 
indireta. 

Art. 8º O Requerimento de Informações conterá, obrigatoriamente: 

I – identificação expressa da equipe/comissão fiscalizadora e da Portaria originária de 
designação; 

II – delimitação precisa do objeto, das áreas auditadas e do recorte temporal 
examinado; 

III – enumeração clara dos quesitos, informações e cópias de documentos solicitados; 

IV – prazo para fornecimento da resposta; 

V – local de protocolo, setor e servidor responsável pela recepção. 

Art. 9º O prazo regular para apresentação das respostas é de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data de recebimento do ofício pela autoridade destinatária. 

§ 1º Mediante justificativa fundamentada formulada pelo Executivo antes de expirar o 
prazo inicial, o Coordenador da equipe poderá prorrogar o prazo por até 10 (dez) dias 
úteis adicionais. 

§ 2º Em caso de colidência com prazos regimentais ou disposições taxativas da Lei 
Orgânica do Município de Nova Tebas, prevalecerão os prazos desta última. 

Art. 10. O não atendimento no prazo fixado, a recusa desmotivada ou o fornecimento 
de respostas falsas ou incompletas ensejará imediata comunicação à Mesa Diretora da 
Câmara para: 

 

 

I – apuração de responsabilidade político-administrativa perante o Plenário, nos moldes 
da Lei Orgânica Municipal e do Decreto-Lei Federal nº 201/1967; 

II – representação ao Ministério Público do Estado do Paraná (MPPR), com vistas à 
apuração de ato de improbidade administrativa, na hipótese de recusa dolosa ou 
omissão ilícita no fornecimento de dados e documentos oficiais, nos termos da Lei 
Federal nº 8.429/1992;  

III – formalização de expediente perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
(TCE-PR). 

CAPÍTULO IV                                                                               
DO MODELO PADRÃO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 11. Os trabalhos fiscalizatórios serão formalizados no Relatório Padrão de 
Fiscalização (Anexo I desta Resolução), contendo os seguintes tópicos obrigatórios: 

I – PARTE INTRODUTÓRIA: numeração do procedimento, datação, indicação da 
equipe responsável, delimitação precisa do tema e período fiscalizado, bem como a 
legislação pertinente ao caso; 

II – METODOLOGIA: descrição pormenorizada dos procedimentos de auditoria, 
inspeções in loco, dados confrontados, sistemas consultados e agentes públicos 
ouvidos; 

III – ACHADOS E CONSTATAÇÕES: relato discriminado de cada fato ou irregularidade 
identificada, correlação com a norma violada, apuração do impacto financeiro ou 
assistencial e anexação das respectivas evidências materiais (documentos, empenhos, 
termos de medição, fotografias); 

IV – ANÁLISE CRÍTICA: exame técnico das prováveis causas dos achados, do risco 
gerado à comunidade ou aos cofres públicos de Nova Tebas e da conduta dos 
envolvidos; 

V – RECOMENDAÇÕES: lista expressa de ações de saneamento propostas, indicando 
a autoridade competente para realizá-las e o prazo sugerido para cumprimento; 

VI – FECHO E ASSINATURAS: subscrição de todos os integrantes da equipe 
parlamentar e dos servidores técnicos participantes. 

Art. 12. O modelo constante do Anexo I será obrigatoriamente autuado no início de 
cada procedimento fiscalizatório. 

CAPÍTULO V                                                                               
DA DISCUSSÃO TÉCNICA DE ACHADOS COM OS GESTORES 

Art. 13. Finalizada a minuta preliminar do relatório e antes de sua remessa externa ou 
divulgação oficial, a equipe fiscalizadora notificará o gestor competente, facultando a 
realização de reunião técnica com: 

I – o Secretário Municipal ou gestor responsável pela pasta ou ato sob exame; 
 

 

II – servidores e técnicos indicados pela chefia do órgão fiscalizado; 

III – o Coordenador e os integrantes da equipe fiscalizadora da Câmara. 

Art. 14. A reunião técnica preliminar tem como objetivos: 

I – expor os achados preliminares encontrados pelo controle legislativo; 

II – oportunizar ao Poder Executivo o direito ao contraditório prévio para apresentação 
de esclarecimentos técnicos; 

III – recepcionar novos documentos elucidativos; 

Art. 15. A reunião técnica realizar-se-á em até 10 (dez) dias após a expedição do 
relatório preliminar. 

§ 1º O conteúdo e os encaminhamentos acordados constarão de ata circunstanciada, 
assinada pelos participantes ao término da reunião. 

§ 2º É facultado ao gestor público juntar razões técnicas escritas em até 5 (cinco) dias 
após a reunião, as quais serão anexadas de forma integral ao Relatório Final. 

CAPÍTULO VI                                                                               
DOS ENCAMINHAMENTOS E DA TRANSPARÊNCIA 

Art. 16. Concluído o Relatório Final Definitivo, a Mesa Diretora providenciará os 
encaminhamentos regimentais e institucionais quando cabíveis: 

I – ao Ministério Público do Estado do Paraná (MPPR): na hipótese de indícios de atos 
de improbidade administrativa, fraudes ou prejuízo ao patrimônio público; 

II – ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR): nas desconformidades 
contábeis, orçamentárias, financeiras ou falhas em licitações e contratos; 

III – às Autoridades Policiais (Polícia Civil do Estado do Paraná ou Polícia Federal): em 
caso de constatação de ilícitos penais; 

IV – ao Prefeito Municipal de Nova Tebas: para tomada de providências internas, 
apuração correcional e cumprimento do Plano de Ação corretivo. 

Art. 17. O relatório definitivo será protocolado na Secretaria Legislativa, lido no 
Pequeno Expediente da Sessão Ordinária seguinte e publicado integralmente no Portal 
da Transparência da Câmara Municipal de Nova Tebas, ressalvados sigilos legais e 
dados pessoais sensíveis disciplinados pela Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD). 

CAPÍTULO VII                                                                              
DO MONITORAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES 

Art. 18. Fica instituído o modelo padrão de Plano de Ação constante do Anexo IV desta 
Resolução, a ser formalmente sugerido ao Poder Executivo Municipal para subsidiar e 

 

 

facilitar o atendimento das recomendações expedidas nos relatórios finais de 
fiscalização. 

Parágrafo único. O modelo referido no caput conterá, obrigatoriamente: 

I – a identificação da recomendação da fiscalização e a descrição da ação a ser 
executada; 

II – o prazo fixado ou estimado para a implementação da medida; 

III – a indicação do agente ou setor responsável pela implementação. 

Art. 19. A Câmara Municipal manterá registro e fará o acompanhamento periódico do 
cumprimento das medidas informadas no Plano de Ação sugerido. 

CAPÍTULO VIII                                                                              
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. O Setor Administrativo da Câmara Municipal de Nova Tebas prestará apoio 
logístico, operacional e legislativo às comissões e equipes formadas no âmbito desta 
Resolução. 

Art. 21. A Câmara Municipal propiciará anualmente formação e capacitação técnica em 
controle e fiscalização orçamentária aos parlamentares e servidores efetivos ou 
comissionados do Poder Legislativo. 

Art. 22. Integram a presente Resolução: 

I – Anexo I: Modelo Padrão de Relatório de Fiscalização; 

II – Anexo II: Modelo de Requerimento de Informações; 

III – Anexo III: Modelo de Encaminhamento de Achados aos Órgãos de Controle; 

IV – Anexo IV: Modelo Padrão de Plano de Ação do Poder Executivo. 

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 

Nova Tebas, 27 de outubro de 2026.   

 

                        Aline Hrysyk       
             Presidente                                                      

 
 
 

 

 

ALINE 
HRYSYK:07789927990

Assinado de forma digital por 
ALINE HRYSYK:07789927990 
Dados: 2026.10.27 10:55:18 
-03'00'

 

 

ANEXO I - MODELO PADRÃO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS - ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO Nº ___/20__ 

1. PARTE INTRODUTÓRIA 

- Ato de Designação: Portaria nº  

- Órgão/Secretaria Fiscalizada:  

- Tema/Objeto Fiscalizado: 

- Período Fiscalizado: 

- Equipe/Comissão de Fiscalização: 

Servidor(a) [Nome / Cargo / Matrícula] - Suporte Técnico 

2. METODOLOGIA APLICADA 

Descrever os instrumentos de coleta: inspeção in loco, análise de 
empenhos/liquidações, confronto com o Portal da Transparência de Nova Tebas, oitiva 
de gestores e usuários. 

3. ACHADOS E CONSTATAÇÕES 

3.1. Achado nº 01:  

- Situação Encontrada:  

- Dispositivo Legal Violado:  

- Evidências Documentadas: 

- Impacto/Relevância:  

4. ANÁLISE DAS MANIFESTAÇÕES DO EXECUTIVO (REUNIÃO DE DISCUSSÃO 
DE ACHADOS) 

[Resumo das justificativas orais da reunião técnica e razões escritas do Executivo, 
concluindo pelo acolhimento, acolhimento parcial ou rejeição das justificativas.] 

5. RECOMENDAÇÕES DA EQUIPE FISCALIZADORA 

- Recomendação nº 00:  

Setor Responsável:  
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Prazo Sugerido: 

 

6. FECHO E ENCAMINHAMENTOS 

 

Nova Tebas - PR, [DD] de [Mês] de 2026. 

 

__________ __________ 

[Nome do Vereador] [Nome do Vereador] 

Presidente         -         Secretário 

 

__________ __________ 

[Nome do Vereador] [Nome do Servidor/Técnico] 

Membro          -        Apoio Técnico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

ANEXO II - MODELO DE REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS - ESTADO DO PARANÁ 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº ___/20__ 

Ao(À) Excelentíssimo(a) Senhor(a): 

[Nome do Titular da Pasta ou Chefe do Poder Executivo] 

[Cargo / Secretaria / Órgão Municipal] 

Nova Tebas – PR 

Assunto: Requisição formal de informações e documentos - Procedimento 
Fiscalizatório. 

Senhor(a) [Prefeito(a) / Secretário(a)], 

A Equipe de Fiscalização da Câmara Municipal de Nova Tebas, constituída por força 
da Portaria nº [__/2026] e nos termos da Resolução nº 08/2026 e da Lei Orgânica 
Municipal, solicita a Vossa Excelência os esclarecimentos e documentos a seguir 
enumerados: 

1. Indicação individualizada da informação/documento: 

2. Indicação individualizada da informação/documento: 

3. Questionamento objetivo: 

PRAZO PARA RESPOSTA: 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento formal 
deste expediente, admitida prorrogação devidamente motivada na forma da Resolução 
nº 08/2026. 

ADVERTÊNCIA LEGAL: O desatendimento injustificado, a recusa ou o atraso na 
entrega das informações ensejará a imediata adoção dos procedimentos cabíveis de 
responsabilização político-administrativa perante o Plenário desta Casa (Decreto-Lei nº 
201/1967), além de comunicação ao Ministério Público do Estado do Paraná (MPPR) e 
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). 

Local de Entrega: Via email: camaratebas@gmail.com, whatsApp (42) 3643-1225 ou 
por meio físico na sede da Câmara Municipal de Nova Tebas - PR. 

Nova Tebas - PR, [DD] de [Mês] de 2026. 

_________________ 

Nome do Vereador Presidente 

Coordenador da Equipe de Fiscalização 
 

 

 

ANEXO III - MODELO ENVIO DE ACHADOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS – ESTADO DO PARANÁ 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA / COMISSÃO 

 

OFÍCIO Nº [__]/[ANO] – CMNT/[ÓRGÃO EXPEDIDOR] 

Nova Tebas – PR, [DD] de [Mês] de [AAAA]. 

 

A Sua Excelência / A Sua Senhoria o(a) Senhor(a): 

[ ] Promotor(a) de Justiça da Comarca de [Comarca Competente/Manoel Ribas ou 
sede] – MPPR 

[ ] Conselheiro(a) Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR 

[ ] Delegado(a) de Polícia Civil da Delegacia de Polícia de [Comarca/Município] – 
PCPR 

Assunto: Encaminhamento de Relatório de Fiscalização nº [_/ANO]. Notícia de 
irregularidades para apuração de responsabilidades no âmbito [civil / administrativo / 
criminal]. 

Origem: Resolução Legislativa nº 08/2026 da Câmara Municipal de Nova Tebas – PR. 

Senhor(a) [Promotor(a) / Conselheiro(a) / Delegado(a)], 

1. Cumprimentando-o(a) cordialmente, a CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS, 
Estado do Paraná, por intermédio de sua [Mesa Diretora / Comissão Permanente de... / 
Equipe Especial de Fiscalização], no regular exercício do controle externo legislativo e 
em observância ao disposto no art. 16 da Resolução nº 08/2026 desta Casa de Leis, 
vem perante Vossa Excelência/Senhoria ENCAMINHAR, em anexo, cópia integral e 
autenticada do: RELATÓRIO DEFINITIVO DE FISCALIZAÇÃO Nº [__]/[ANO] o qual 
formaliza as inspeções, oitivas e análises técnicas levadas a efeito sobre atos da 
Administração Pública Municipal, especificamente pertinentes a: 

- ÓRGÃO/SETOR AUDITADO:  

- OBJETO DA FISCALIZAÇÃO: 

- PERÍODO FISCALIZADO:  

- RESPONSÁVEIS DE DIREITO: [Nome do Gestor, Cargo, CPF e período de gestão] 

 
 

 

 

2. SÍNTESE QUADRANTE DOS ACHADOS E ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

Submetida a matéria ao contraditório prévio da Administração Pública Municipal 
(Reunião Técnica de Achados realizada em [DD/MM/AAAA]), remanesceram 
inconformidades substanciais que reclamam a atuação desse digno Órgão, 
destacando-se: 

ACHADO Nº [01]: 

- Fato Apurado: 

- Fundamento Legal Violado: - Dano/Prejuízo Identificado: [R$ valor ou risco social 
concreto apurado]. 

- Destinação Específica: 

[ ] MPPR: Elementos que configuram dano ao erário e/ou improbidade administrativa. 

[ ] TCE-PR: Infração às normas financeiras/orçamentárias e dano patrimonial a 
recompor. 

[ ] POLÍCIA CIVIL: Indícios de conduta tipificada no Código Penal/Leis Penais (art. _). 

3. DOCUMENTAÇÃO PROBATÓRIA ANEXA (INSTRUÇÃO DO EXPEDIENTE) 

Com vistas a franquear imediata deflagração das medidas legais de competência 
desse Órgão, acompanham o presente expediente as seguintes peças probatórias 
digitalizadas: 

- Anexo I: Cópia da Resolução nº 08/2026 e do ato que instaurou a fiscalização; 

- Anexo II: Cópia integral do Relatório de Fiscalização da Câmara Municipal; 

- Anexo III: Cópias dos Requerimentos de Informação expedidos e eventuais respostas 
do Executivo; 

- Anexo IV: Ata da Reunião Técnica Preliminar de Achados e razões escritas do gestor; 

- Anexo V: Acervo documental probatório (empenhos, notas fiscais, medições, 
certidões e relatório fotográfico com geolocalização). 

4. DOS REQUERIMENTOS FINAIS 

Diante da gravidade dos elementos carreados, a Câmara Municipal de Nova Tebas – 
PR 

REQUER a esse Órgão: 

 

 

 

]a) O recebimento e regular autuação do presente expediente no âmbito de suas 
atribuições; 

b) A adoção das providências investigativas, apuratórias, processuais ou correcionais 

cabíveis para a salvaguarda do patrimônio público municipal e aplicação da lei; 

c) A remessa formal a esta Casa de Leis do número de autuação do procedimento 
originado 

(Inquérito Civil, Notícia de Fato, Tomada de Contas ou Inquérito Policial) e, quando 

oportuno, das conclusões ou desfecho adotado, para acompanhamento legislativo. 

Certos de contar com o costumeiro zelo e atenção dessa Instituição com a causa 
pública, reiteramos protestos de elevada estima e consideração. 

 

Respeitosamente, 

 

_________________ 

[Nome do Presidente da Câmara] 

Presidente da Câmara Municipal de Nova Tebas – PR 

 

_________________ 

[Nome do Vereador Relator/Coordenador] 

Coordenador da Equipe Fiscalizadora / Presidente da Comissão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV - MODELO DE PLANO DE AÇÃO (SUGESTÃO PARA ATENDIMENTO DE 
RECOMENDAÇÕES) 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS - ESTADO DO PARANÁ 

Órgão/Secretaria Fiscalizada: [Nome da Secretaria / Órgão Municipal] 

Referência: Relatório de Fiscalização nº [_/20__] 

 

Item Recomendação da 
Fiscalização 

Descrição da 
Ação 

Secretária 
Responsável  

Prazo para ser 
Executada 

     

 

 

Nova Tebas – PR, __ de ______ de 2026. 

 

 

___________________ 

Nome e Assinatura do Gestor Responsável / Executivo 

Cargo: 

 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 09/2026 

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DA 
OUVIDORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
TEBAS, ESTABELECE OS CANAIS DE 
RECEBIMENTO DE MANIFESTAÇÕES DOS 
USUÁRIOS DE SERVIÇOS PÚBLICOS, DEFINE OS 
PROCEDIMENTOS DE ATENDIMENTO E OS PRAZOS 
PARA RESPOSTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

FAÇO SABER QUE O PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS, 
ESTADO DO PARANÁ, NOS TERMOS DO ARTIGO 56 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO E DO ARTIGO 139 DO REGIMENTO INTERNO, APROVOU E EU 
PRESIDENTE, ALINE HRYSYK PROMULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO:  

CAPÍTULO I                                                                                
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E OBJETIVOS 

Art. 1º Esta Resolução regulamenta o funcionamento da Ouvidoria da Câmara Municipal 
de Nova Tebas, estabelecendo os canais de atendimento, os procedimentos de 
recebimento e processamento das manifestações, as responsabilidades dos agentes 
envolvidos e os prazos para encaminhamento de respostas aos usuários. 

Art. 2º A Ouvidoria da Câmara Municipal constitui canal de comunicação entre o Poder 
Legislativo Municipal e os cidadãos, destinado ao recebimento, registro, análise, 
encaminhamento e acompanhamento de manifestações relativas aos serviços públicos 
prestados pela Câmara, às atividades legislativas e administrativas e à atuação 
institucional do Poder Legislativo, observadas as competências legais e regimentais. 

Art. 3º O atendimento da Ouvidoria observará os seguintes princípios: 

I – legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

II – transparência e participação social; 

III – respeito aos direitos dos usuários dos serviços públicos; 

IV – urbanidade, acessibilidade e linguagem clara; 

V – confidencialidade das informações protegidas por lei; 

VI – proteção dos dados pessoais, nos termos da legislação vigente; 

VII – celeridade e eficiência no tratamento das manifestações; 

VIII – imparcialidade na análise e no encaminhamento das demandas; 

IX – responsabilidade na prestação de informações e na apresentação de respostas 
conclusivas. 

 

 

Art. 4º Para os fins desta Resolução, considera-se: 

I – manifestação: comunicação apresentada pelo usuário à Ouvidoria, sob a forma de 
reclamação, denúncia, sugestão, elogio ou outra solicitação relacionada às atividades e 
aos serviços da Câmara Municipal; 

II – usuário: pessoa física ou jurídica que utilize ou tenha interesse nos serviços e nas 
atividades institucionais da Câmara Municipal; 

III – triagem: procedimento de análise preliminar da manifestação, destinado à 
identificação de seu objeto, à verificação da competência institucional e à definição do 
encaminhamento adequado; 

IV – resposta conclusiva: comunicação formal ao usuário acerca das providências 
adotadas, do resultado da análise ou das razões que fundamentam o posicionamento 
administrativo, conforme a natureza da manifestação; 

V – encaminhamento: remessa da manifestação ao setor, servidor ou autoridade 
competente para análise e adoção das providências cabíveis. 

CAPÍTULO II 
DOS CANAIS DE ATENDIMENTO 

Art. 5º A Ouvidoria receberá manifestações dos usuários por meio dos seguintes canais: 

I – atendimento presencial, nas dependências da Câmara Municipal, durante o horário de 
expediente; 

II – atendimento telefônico, pelo número institucional disponibilizado pela Câmara 
Municipal; 

III – formulário eletrônico disponibilizado no sítio oficial da Câmara Municipal ou em 
plataforma eletrônica institucional; 

IV – correio eletrônico institucional destinado ao atendimento da Ouvidoria. 

§ 1º Os endereços eletrônicos, o número telefônico, o local de atendimento e os horários 
de funcionamento serão divulgados no sítio oficial da Câmara Municipal e nos demais 
meios institucionais disponíveis. 

§ 2º As manifestações recebidas por qualquer dos canais previstos neste artigo deverão 
ser registradas e encaminhadas para processamento, observados os procedimentos 
desta Resolução. 

§ 3º Quando a manifestação for apresentada presencialmente e não houver formulário 
próprio disponível, o servidor responsável deverá auxiliar o usuário no registro das 
informações necessárias. 

§ 4º A Câmara Municipal poderá disponibilizar outros canais de atendimento, desde que 
assegurados o registro, a rastreabilidade e o adequado processamento das 
manifestações. 

 

 

Art. 6º O registro da manifestação deverá conter, sempre que disponíveis e necessários: 

I – número de protocolo ou identificador de acompanhamento; 

II – data e horário do recebimento; 

III – canal utilizado pelo usuário; 

IV – identificação do manifestante, quando fornecida e cabível; 

V – descrição objetiva dos fatos, da solicitação ou da manifestação; 

VI – documentos ou elementos complementares apresentados; 

VII – unidade, setor ou autoridade a que a manifestação foi encaminhada; 

VIII – providências adotadas e respectivos registros; 

IX – data e conteúdo da resposta encaminhada ao usuário; 

X – situação final da manifestação. 

§ 1º O usuário deverá receber protocolo ou outro meio que possibilite o acompanhamento 
da manifestação, ressalvadas as hipóteses em que a natureza do atendimento não 
permita a identificação ou o retorno ao interessado. 

§ 2º A Ouvidoria deverá manter registros organizados das manifestações, de modo a 
permitir o acompanhamento dos prazos, a identificação das providências adotadas e a 
elaboração de informações gerenciais. 

§ 3º O tratamento dos dados pessoais deverá observar a Lei Federal nº 13.709/2018, 
especialmente quanto à finalidade, à necessidade, à segurança e ao acesso restrito às 
informações protegidas. 

Art. 7º As manifestações poderão ser apresentadas sem identificação do usuário, quando 
admitido pelo canal utilizado e pela natureza da manifestação. 

§ 1º A ausência de identificação ou de informações de contato poderá limitar o envio de 
resposta individualizada, sem impedir a análise dos elementos apresentados, quando 
houver informações suficientes para a adoção de providências. 

§ 2º O recebimento e o registro das manifestações dos usuários independem da 
apresentação de justificativa quanto aos motivos que as fundamentam ou da 
demonstração de interesse específico, sendo vedada a exigência de fundamentação 
jurídica ou de justificativa pessoal como condição para seu recebimento. 
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CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 

Art. 8º Compete à Ouvidoria da Câmara Municipal: 

I – receber e registrar as manifestações dos usuários; 

II – realizar a triagem e verificar a pertinência da demanda em relação às competências 
da Câmara Municipal; 

III – encaminhar as manifestações aos setores, servidores ou autoridades competentes; 

IV – acompanhar o andamento das manifestações e controlar os prazos de atendimento; 

V – solicitar informações complementares aos setores responsáveis, quando necessárias 
à elaboração da resposta; 

VI – consolidar as informações recebidas e providenciar a resposta conclusiva ao usuário; 

VII – comunicar ao usuário as providências adotadas e, quando cabível, os fundamentos 
da decisão administrativa; 

VIII – manter arquivo organizado das manifestações e das respectivas respostas; 

IX – identificar problemas recorrentes e sugerir melhorias nos serviços e procedimentos 
institucionais; 

X – preservar o sigilo legal e a proteção dos dados pessoais; 

XI – elaborar relatórios periódicos sobre as manifestações recebidas, as providências 
adotadas e os resultados alcançados; 

XII – orientar os usuários quanto aos canais adequados para apresentação de demandas. 

Art. 9º A recepção, o registro, a triagem, o encaminhamento e o acompanhamento das 
manifestações serão realizados pelo servidor formalmente designado pela Presidência da 
Câmara Municipal para atuar na Ouvidoria, ou por outro agente competente, conforme a 
organização administrativa vigente. 

§ 1º A designação deverá ocorrer por ato próprio da autoridade competente, com 
identificação do responsável e das atribuições correspondentes. 

§ 2º O servidor responsável pela Ouvidoria deverá registrar as providências realizadas em 
cada etapa do atendimento. 

§ 3º Na ausência ou no impedimento do responsável, o atendimento será realizado por 
servidor substituto formalmente indicado, a fim de assegurar a continuidade do serviço. 

Art. 10. Compete aos setores administrativos, servidores e autoridades destinatários das 
manifestações: 

 

 

I – receber e analisar as demandas encaminhadas pela Ouvidoria; 

II – fornecer as informações necessárias à elaboração da resposta; 

III – adotar, dentro de suas atribuições, as providências cabíveis; 

IV – comunicar à Ouvidoria as medidas adotadas e os resultados obtidos; 

V – observar os prazos estabelecidos nesta Resolução e os prazos internos fixados para 
a tramitação; 

VI – resguardar as informações sigilosas e os dados pessoais a que tiverem acesso. 

Parágrafo único. Os setores, servidores e autoridades deverão prestar as informações 
solicitadas pela Ouvidoria em prazo compatível com o prazo final de resposta ao usuário, 
de modo a possibilitar o cumprimento dos prazos legais. 

Art. 11. A Presidência da Câmara Municipal, no âmbito de suas atribuições, assegurará 
as condições administrativas necessárias ao funcionamento da Ouvidoria e poderá 
determinar a adoção de providências destinadas à solução de problemas identificados no 
atendimento. 

CAPÍTULO IV 
DO FLUXO DE ATENDIMENTO E PROCESSAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES 

Art. 12. O atendimento da Ouvidoria observará, em regra, as seguintes etapas: 

I – recebimento da manifestação por um dos canais oficiais; 

II – registro da manifestação e emissão de protocolo, quando cabível; 

III – triagem e análise preliminar da demanda; 

IV – identificação do setor ou da autoridade competente; 

V – encaminhamento da manifestação para análise e providências; 

VI – acompanhamento do andamento e cobrança de informações, quando necessário; 

VII – análise das informações recebidas e elaboração da resposta conclusiva; 

VIII – comunicação da resposta ao usuário, quando houver meio de contato disponível; 

IX – encerramento e arquivamento do registro, com anotação das providências adotadas. 

§ 1º O fluxo de atendimento deverá ser observado tanto para as manifestações recebidas 
presencialmente quanto para aquelas recebidas por telefone, formulário eletrônico e 
correio eletrônico. 

§ 2º O detalhamento operacional das etapas está previsto no Anexo I desta Resolução, 
que dela faz parte integrante. 

 

 

Art. 13. Recebida a manifestação, o responsável pela Ouvidoria deverá verificar sua 
clareza, identificar o assunto e avaliar a necessidade de complementação das 
informações. 

§ 1º Quando a manifestação não contiver elementos suficientes para seu 
encaminhamento, poderão ser solicitadas informações complementares ao usuário, 
quando houver meio de contato disponível. 

§ 2º A solicitação de complementação deverá indicar, de forma objetiva, quais 
informações são necessárias. 

§ 3º A ausência de complementação não impedirá o processamento quando os 
elementos disponíveis forem suficientes para a análise da demanda. 

Art. 14. Quando a manifestação tratar de matéria fora da competência da Câmara 
Municipal, o usuário será orientado, sempre que possível, acerca do órgão ou entidade 
competente. 

Parágrafo único. Quando cabível e juridicamente possível, a manifestação poderá ser 
encaminhada ao órgão competente, com ciência ao usuário, observadas as regras de 
proteção de dados pessoais e de compartilhamento de informações. 

Art. 15. As manifestações encaminhadas aos setores internos deverão conter as 
informações necessárias à compreensão da demanda, acompanhadas dos documentos 
pertinentes, quando existentes. 

§ 1º O setor destinatário deverá apresentar as informações e providências adotadas à 
Ouvidoria dentro do prazo interno fixado para o atendimento. 

§ 2º Caso não seja possível concluir a análise no prazo inicialmente estabelecido, o setor 
deverá informar à Ouvidoria os motivos da pendência e as providências necessárias à 
sua resolução. 

§ 3º O encaminhamento interno não afasta a responsabilidade da Ouvidoria pelo 
acompanhamento do prazo e pela comunicação da resposta ao usuário, ressalvadas as 
competências decisórias legalmente atribuídas a outras autoridades. 

Art. 16. Concluída a análise, a resposta ao usuário deverá ser clara, objetiva e compatível 
com o conteúdo da manifestação, informando, conforme o caso: 

I – as providências efetivamente adotadas; 

II – o resultado da análise; 

III – as razões que fundamentam o posicionamento administrativo; 

IV – a impossibilidade de atendimento, quando houver, e seus fundamentos; 

V – as orientações ou os encaminhamentos pertinentes. 

 

 

Parágrafo único. Não será considerada resposta conclusiva a mera confirmação de 
recebimento ou a simples informação de que a manifestação foi encaminhada a outro 
setor, sem indicação do resultado da análise ou das providências efetivamente adotadas, 
ressalvadas as situações em que a natureza da demanda exigir resposta de caráter 
exclusivamente informativo. 

CAPÍTULO V 
DOS PRAZOS DE ATENDIMENTO 

Art. 17. A Ouvidoria deverá encaminhar ao usuário a decisão administrativa final referente 
à manifestação no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da manifestação, 
admitida uma única prorrogação por igual período, mediante justificativa expressa. 

§ 1º A prorrogação deverá ser formalmente registrada, com indicação dos motivos que 
impedem a conclusão no prazo inicial. 

§ 2º O usuário deverá ser informado sobre a prorrogação e sua justificativa, sempre que 
houver meio de contato disponível. 

§ 3º O prazo de prorrogação não poderá exceder 30 (trinta) dias adicionais. 

§ 4º A tramitação interna deverá ser organizada de modo a permitir a observância do 
prazo previsto no caput. 

Art. 18. O servidor responsável pela Ouvidoria deverá acompanhar os prazos de 
tramitação e adotar as providências necessárias para evitar atrasos. 

Parágrafo único. A necessidade de manifestação de outro setor, servidor ou autoridade 
deverá ser considerada no planejamento da tramitação, sem afastar o dever de 
acompanhamento e de resposta dentro do prazo legal. 

Art. 19. Os prazos específicos previstos em legislação própria para determinadas 
matérias deverão ser observados quando forem aplicáveis, especialmente os relativos ao 
acesso à informação, à proteção de dados pessoais e aos procedimentos administrativos 
sujeitos à disciplina específica. 

Parágrafo único. Os procedimentos relativos aos pedidos de acesso à informação serão 
processados conforme a Lei Federal nº 12.527/2011 e a regulamentação específica do 
Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), não se aplicando automaticamente a esses 
pedidos o prazo previsto para manifestações de Ouvidoria. 

CAPÍTULO VI 
DA PROTEÇÃO DAS INFORMAÇÕES E DO ACOMPANHAMENTO 

Art. 20. A Ouvidoria deverá assegurar o tratamento adequado das informações 
recebidas, observando: 

I – a proteção dos dados pessoais e das informações legalmente sigilosas; 

 

 

II – o acesso às informações somente por pessoas autorizadas, quando houver restrição 
legal; 

III – o armazenamento seguro dos registros e documentos; 

IV – a utilização das informações exclusivamente para finalidades legítimas e compatíveis 
com as atribuições institucionais; 

V – a preservação da integridade e da rastreabilidade dos registros. 

Art. 21. A Ouvidoria poderá elaborar relatórios periódicos contendo, no mínimo: 

I – a quantidade de manifestações recebidas; 

II – os canais de atendimento utilizados; 

III – os assuntos mais recorrentes; 

IV – os encaminhamentos realizados; 

V – os prazos de atendimento e os casos pendentes; 

VI – as providências adotadas e os resultados alcançados; 

VII – sugestões de melhoria dos serviços e procedimentos institucionais. 

Parágrafo único. Os relatórios poderão ser divulgados no sítio oficial da Câmara 
Municipal, observadas as restrições legais relativas aos dados pessoais, às informações 
sigilosas e à identificação dos manifestantes. 

Art. 22. O funcionamento da Ouvidoria deverá ser divulgado no sítio oficial da Câmara 
Municipal, com informações claras sobre: 

I – os canais de atendimento disponíveis; 

II – os procedimentos para apresentação de manifestações; 

III – os meios de acompanhamento, quando disponíveis; 

IV – os prazos aplicáveis; 

V – as formas de acesso às respostas e às orientações pertinentes. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. O Anexo I desta Resolução, denominado Fluxo de Atendimento da Ouvidoria, 
integra o presente ato normativo para todos os efeitos. 

 

 

Art. 24. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência da Câmara Municipal, no 
âmbito de suas atribuições, observadas a legislação vigente e as disposições 
regimentais. 

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Nova Tebas, 27 de outubro de 2026. 

 

                         Aline Hrysyk       
                                       Presidente                                                      
                    
 
 

 

ALINE 
HRYSYK:077899
27990

Assinado de forma digital 
por ALINE 
HRYSYK:07789927990 
Dados: 2026.10.27 
11:05:42 -03'00'

 

     ANEXO I - FLUXO DE ATENDIMENTO OUVIDORIA       

 

 

 

ANEXO II - FORMULÁRIO DE REGISTRO DE MANIFESTAÇÃO PRESENCIAL – 
OUVIDORIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO 

Protocolo nº: ____/__________ 

Data: ___/___/________ 

Horário: ____________ 

2. IDENTIFICAÇÃO DO MANIFESTANTE (OPCIONAL) 

Nome: ______________________________________________________ 

Telefone: ___________________________________________________ 

E-mail: _____________________________________________________ 

Deseja receber resposta? 

( ) Sim  ( ) Não 

3. TIPO DE MANIFESTAÇÃO 

( ) Reclamação 

( ) Denúncia 

( ) Sugestão 

( ) Elogio 

( ) Solicitação 

( ) Outra: _________________________________________________ 

4. DESCRIÇÃO DA MANIFESTAÇÃO 

Relate sua manifestação, informando os fatos ou a solicitação:_____________ 

_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 

 

 

5. DOCUMENTOS ANEXADOS 

( ) Não  ( ) Sim. Quais? _________________________________ 

6. PROVIDÊNCIAS E ENCAMINHAMENTO 

Setor ou autoridade responsável: ______________________________ 

Data do encaminhamento: //________ 

7. RESPOSTA CONCLUSIVA 

Resposta: _______________________________________________________ 
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 

Data da resposta: __/__/________ 

Forma de comunicação: 

( ) Presencial ( ) Telefone ( ) E-mail ( ) Outra: __________ 

8. ENCERRAMENTO 

Data de encerramento: __/__/________ 

Responsável pelo atendimento: _________________________________ 

Assinatura do servidor: _______________________________________ 

DECLARAÇÃO 

Declaro que as informações prestadas correspondem ao conteúdo da 
manifestação apresentada. 

Assinatura do manifestante (opcional): _________________________ 
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RESOLUÇÃO Nº 10/2026 

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO E INSTITUIÇÃO DO 
PLANO ANUAL DE FISCALIZAÇÃO DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL PARA O EXERCÍCIO DE 
2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

FAÇO SABER QUE O PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS, 
ESTADO DO PARANÁ, NOS TERMOS DO ARTIGO 56 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO E DO ARTIGO 139 DO REGIMENTO INTERNO, APROVOU E EU 
PRESIDENTE, ALINE HRYSYK PROMULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO:  

CAPÍTULO I                                                                                
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E OBJETIVOS 

Art. 1º Fica aprovado o Plano Anual de Fiscalização do Poder Executivo Municipal 
referente ao exercício de 2026, consolidado no Anexo Único desta Resolução, com a 
finalidade de estruturar, planejar e dar transparência ao controle externo exercido pelo 
Poder Legislativo sobre a Administração Pública Direta e Indireta. 

Art. 2º O Plano de Fiscalização tem como diretrizes: 

I – A eficiência, a legalidade, a economicidade e a efetividade dos gastos públicos 
municipais; 

II – A atuação integrada e institucional entre a Mesa Diretora, às Comissões 
Permanentes e os Vereadores; 

III – O controle social e a ampla transparência pública; 

IV – O foco em áreas críticas identificadas a partir de evidências técnicas e dados 
objetivos de governança. 

CAPÍTULO II                                                                               
DAS FONTES DE DEMANDA E CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO 

Art. 3º Na formulação do Plano Anual de Fiscalização de 2026, foram observadas e 
consolidadas as seguintes fontes de insumo: 

I – Demandas dos Vereadores: indicações, requerimentos de informação e proposições 
fiscalizatórias formalizadas ao longo do exercício anterior e no início da atual Sessão 
Legislativa; 

II – Demandas das Comissões Permanentes: proposições, atas e relatórios temáticos, 
com ênfase na Comissão de Finanças e Orçamento e na Comissão de Constituição e 
Justiça; 

III – Participação Social e Sociedade Civil: manifestações colhidas em audiências 
públicas, requerimentos de entidades de classe, denúncias formais e atendimentos 
presenciais ao cidadão; 

 

 

IV – Canais Oficiais de Ouvidoria: registro das demandas recebidas no exercício 
anterior, fazendo constar formalmente, no caso de ausência de registros no período de 
referência, a expressa inexistência de manifestações; 

V – Dados Técnicos e Objetivos (ProGov/TCE-PR): análise das notas, diagnósticos, 
apontamentos e matrizes de risco do Programa de Avaliação de Contas e Governança 
(ProGov) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem como relatórios de gestão 
fiscal e índices oficiais setoriais (saúde, educação e previdência). 

CAPÍTULO III                                                                               
DA EXECUÇÃO, CRONOGRAMA E RESPONSÁVEIS 

Art. 4º As ações fiscalizatórias serão executadas no decorrer do exercício de 2026, 
com prazos, objetos, áreas temáticas, critérios de risco e órgãos responsáveis 
expressamente designados na Matriz de Fiscalização constante do Anexo Único. 

Art. 5º São instâncias responsáveis pela operacionalização e acompanhamento das 
ações: 

I – Mesa Diretora da Câmara Municipal; 

II – Comissões Permanentes no âmbito de suas respectivas competências regimentais; 

III – Controle Interno da Câmara Municipal, prestando apoio técnico; 

IV – Vereadores designados para missões ou diligências específicas; 

V – Servidores da Câmara Municipal, prestando apoio técnico e assessoria.  

CAPÍTULO IV                                                                               
DO RELATÓRIO ANUAL DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 6º Ao término do exercício, a Presidência da Câmara Municipal, com o auxílio do 
Controle Interno e das Comissões, elaborará e publicará no Diário Oficial e no Portal 
da Transparência o Relatório Consolidado de Fiscalizações Realizadas. 

Parágrafo único. O relatório deverá conter: 

I – A relação circunstanciada de todas as fiscalizações executadas; 

II – As irregularidades, impropriedades ou oportunidades de melhoria identificadas; 

III – As providências tomadas, incluindo pedidos de providência ao Executivo, 
representações ou encaminhamentos ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao 
Ministério Público do Estado do Paraná. 

 

 

 

 

CAPÍTULO V                                                                               
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7º O Plano de Fiscalização poderá ser revisto ou complementado em caso de 
fatos supervenientes de relevância econômica, contábil ou social, mediante ato 
fundamentado da Mesa Diretora, ad referendum do Plenário. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus 
efeitos a 01 de julho de 2026.  

 

 

Nova Tebas, 27 de Outubro de 2026. 

 

 

                Aline Hrysyk       
                      Presidente                                                        
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Assinado de forma digital por 
ALINE HRYSYK:07789927990 
Dados: 2026.10.27 11:15:25 
-03'00'

 

 

ANEXO ÚNICO – PLANO ANUAL DE FISCALIZAÇÃO 2026 

Comissão de Justiça e Redação Final 

AÇÃO Jul Ago Set Out Nov Dez 

Análise e parecer sobre as matérias em tramitação no 
Poder Legislativo – Reuniões semanais 

x x x x x x 

Relatório Final de Fiscalização do Exercício      x 

 

Comissão de Finanças e Orçamento 

AÇÃO Jul Ago Set Out Nov Dez 

Análise e parecer sobre as matérias de competência da 
comissão em tramitação no Poder Legislativo – Reuniões 
semanais 

x x x x x x 

Audiência Pública para avaliação das Metas Fiscais – 
Quadrimestral 

  x    

Realização de Audiência Pública para Avaliação das 
Metas Previstas na LDO, LOA e PPA. 

  x    

Realização de Audiência Pública Quadrimestral para 
avaliação da Prestação de Contas da Saúde Pública. 

  x    

Apresentação de relatório consolidado das ações 
desenvolvidas no exercício. 

     x 

Realizar reunião com o Secretário Municipal de Finanças 
(ou departamento competente) para apresentação da 
prestação de contas das ações desenvolvidas no 
exercício de 2026 e das metas para o exercício de 2027.  

   x   

 

Comissão de Obras e Serviços Públicos 

AÇÃO Jul Ago Set Out Nov Dez 

Fiscalização - Defesa Civil     x   

Realizar reunião com o Secretário Municipal de Meio 
Ambiente para apresentação da prestação de contas das 
ações desenvolvidas no exercício de 2026 e das metas 

    x  

 

 

para o exercício de 2027.  

Relatório Final de Fiscalização do Exercício      x 

 

Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social 

AÇÃO Jul Ago Set Out Nov Dez 

Realizar reunião com o Secretário Municipal de Educação 
para apresentação da prestação de contas das ações 
desenvolvidas no exercício de 2026 e das metas para o 
exercício de 2027.  

   x   

Realizar reunião com o Secretário Municipal de Saúde para 
apresentação da prestação de contas das ações 
desenvolvidas no exercício de 2026 e das metas para o 
exercício de 2027.  

    x  

Realizar reunião com o Secretário Municipal de Assistência 
Social para apresentação da prestação de contas das 
ações desenvolvidas no exercício de 2026 e das metas 
para o exercício de 2027.  

    x  

Relatório Final de Fiscalização do Exercício      x 

 

 

   
 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 
Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná  

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05, e-mail: licitacao@novatebas.pr.gov.br 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão na Forma Eletrônico nº 060/2026 

Processo administrativo nº 186/2026 

(NA PLATAFORMA COMPRAS.GOV.BR: CONTRATAÇÃO 66/2026) 

O Município de Nova Tebas-PR, Estado do Paraná com fundamento na Lei Federal nº 
14.133/21, de 01 de abril de 2021 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, 
comunica que realizará licitação conforme as seguintes especificações: 
 
OBJETO: Registro de preços para a contratação de empresa visando a aquisição 
de smartphones e microfone de lapela sem fio para atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Educação e Esporte de Nova Tebas/PR. 
 
DATA DE ABERTURA: 11 de novembro de 2026, às 09h30min (nove horas e trinta 
minutos). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 85.440,00 (oitenta e cinco mil, quatrocentos e 
quarenta reais). 
 

INFORMAÇÕES: A licitante deverá estar inscrita no sistema eletrônico “Compras.gov.br”, 
no site www.compras.gov.br (o qual é de acesso livre - SICAFWEB), deverá providenciar 
o seu credenciamento dentro do serviço “Pregão Eletrônico”, podendo através deste retirar 
o edital, que será disponibilizado também para download no site www.novatebas.pr.gov.br, 
também podendo ser retirados na sede da Prefeitura Municipal de Nova Tebas, sito a 
Avenida Belo Horizonte, 695 – Centro, em Nova Tebas – Paraná, Fone: (42) 3141-2281, 
de segunda à sexta-feira, no horário das 08h00min às 12h00min e 13h00min às 17h00min.  

                     Nova Tebas, 27 de outubro de 2026. 

 

 
____________________________________________________ 

  PEDRO LOURENÇO                   
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS – PR  

PEDRO 
LOURENÇO

Assinado de forma digital 
por PEDRO LOURENÇO 
Dados: 2026.10.27 09:25:36 
-03'00'

 

Gabinete do Prefeito 
Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná 

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05 
e-mail: gabprefeitontebas@gmail.com 

 

 

DECRETO Nº 153/2026 DE 27 DE OUTUBRO DE 2026. 

 
 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO 011/2026 DECORRENTE DA 
CONCORRÊNCIA N° 008/2025, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e 

Considerando o Processo 8551/2026 e o Parecer Jurídico nº 573/2026, que opina 
pela revogação do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 011/2026. 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica revogado o primeiro termo aditivo do contrato administrativo 011/2026, 
decorrente da concorrência n° 008/2025 

Art. 2º Determina-se a adoção das providências necessárias à regularização dos 
registros no sistema operacional correspondente. 

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Nova Tebas – PR, 27 de outubro de 2026. 

 

 

 

PEDRO LOURENÇO 
PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA TEBAS – PR 

PEDRO 
LOURENÇO

Assinado de forma 
digital por PEDRO 
LOURENÇO 
Dados: 2026.10.27 
09:30:43 -03'00'

 

Gabinete do Prefeito 
Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná 

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05 email: gabprefeitontebas@gmail.com 
 

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (CARONA) 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 187/2026 

A autoridade competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS/PR, no uso de suas atribuições legais e 
em conformidade com o disposto no art. 86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e no Decreto Federal 
nº 11.462, de 2023, torna pública a FORMALIZAÇÃO DA ADESÃO (CARONA) à Ata de Registro de Preços 
decorrente do Pregão Eletrônico realizado por órgão externo, conforme as especificações resumidas abaixo: 

ÓRGÃO ADERENTE (CARONA): PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS/PR – inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 80.620.172/0001-05 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
(ORIGINAL): 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DE SÃO PAULO - IFSP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.882.594/0001-65 

IDENTIFICAÇÃO DA ATA 
ORIGINAL: 

Ata de Registro de Preços nº 087/2025, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
91900/2025 

EMPRESA BENEFICIÁRIA 
(DETENTORA): 

CONSTRUTORA POSSAMAI LTDA - CNPJ nº 05.725.151/0001-20 

OBJETO DA ADESÃO: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 87/2025, 
DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 91400/2025, PARA 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PISO MODULAR ESPORTIVO 
INDOOR EM PP DE ALTO IMPACTO, DESTINADO AO GINÁSIO 
MUNICIPAL DE ESPORTES INÁCIO BORGET, INTEGRANTE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTE. 

VALOR TOTAL ADERIDO: R$ 231.756,00 (duzentos e trinta e um mil, setecentos e cinquenta e seis 
reais). 

AMPARO LEGAL: Artigo 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Federal nº 11.462/2023. 

A conformidade do processo foi previamente atestada pela Assessoria Jurídica deste Órgão, restando 
demonstradas a vantajosidade econômica da contratação, a compatibilidade dos preços com o mercado e a 
expressa anuência do órgão gerenciador e da empresa beneficiária da ata original. 

Nova Tebas/PR, 27 de outubro de 2026. 

                                                    _________________________________________ 
PEDRO LOURENÇO 

Prefeito do Município de Nova Tebas/PR 

PEDRO 
LOURENÇO

Assinado de forma digital 
por PEDRO LOURENÇO 
Dados: 2026.10.27 
10:28:13 -03'00'

 

Gabinete do Prefeito 
Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná  

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05 e-mail: gabprefeitontebas@gmail.com 
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE REEQUILIBRIO DA  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 046/2026 

DECORRENTE DO PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º 092/2025. 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS. 
CONTRATADA: TJ SUPERMERCADO LTDA 

CNPJ: 80.836.323/0001-59 
 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – QUANTIDADE E VALORES TOTAIS: Fica reequilibrado o 

valor total da presente ata, tendo em decorrência o reajuste do valor dos itens, conforme 

consta na tabela abaixo:  
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Gabinete do Prefeito 
Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná  

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05 e-mail: gabprefeitontebas@gmail.com 
 

CLAUSULA SEGUNDA – JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO: Os valores foram 

reequilibrados a partir do Processo Administrativo 8598/2026, Parecer Jurídico nº 574/2026 e demais 

documentos comprobatórios anexos. Permanecem inalteradas as demais condições da ata original 

desde que não colidam com as deste Termo. 

                     Nova Tebas, 26 de outubro de 2026. 

 

 

 

__________________________________________________ 
PEDRO LOURENÇO 

PREFEITO DO MUNICIPIO DE NOVA TEBAS – PR 
 

 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do 
Paraná Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05 e-mails: licitacao@novatebas.pr.gov.br 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS - ESTADO DO PARANÁ 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 169/2026 
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 87/2025 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 187/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS – PR 
CNPJ - 80.620.172/0001-05 

 
CONTRATADA: CONSTRUTORA POSSAMAI LTDA 

CNPJ - 05.725.151/0001-20 
 
 

OBJETO: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 87/2025, 
DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 91400/2025, PARA 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PISO MODULAR ESPORTIVO INDOOR 
EM PP DE ALTO IMPACTO, DESTINADO AO GINÁSIO MUNICIPAL DE 
ESPORTES INÁCIO BORGET, INTEGRANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E ESPORTE.  

 
 
DATA DO CONTRATO: 27 de outubro de 2026. 

 
VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: O prazo de vigência da contratação será pelo período 
de 06 (seis) meses, contados da assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 
da Lei n° 14.133/2021. 

 
 
PAGAMENTO: O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo e a 

aceitação do objeto, mediante apresentação da nota fiscal/fatura devidamente 

discriminada e atestada pelo responsável pelo recebimento, observadas as 

condições previstas no instrumento contratual. 

 
VALOR TOTAL: R$ 231.756,00 (duzentos e trinta e um mil, setecentos e 

cinquenta e seis reais). 

 
FORO: Comarca de Manoel Ribas–PR. 

 
 
 
 

PEDRO LOURENÇO 
PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA TEBAS 

PEDRO 
LOURENÇO

Assinado de forma digital 
por PEDRO LOURENÇO 
Dados: 2026.10.27 
13:33:04 -03'00'

Gabinete do Prefeito 
Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná 

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05 email: gabprefeitontebas@gmail.com 

 

 

 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
ADJUDICO E HOMOLOGO o Procedimento Licitatório nº 074/2026, elaborado pela Modalidade 
de PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICO Nº 027/2026, tendo em vista que os referidos itens já 
foram homologados, houve a necessidade dos mesmos serem passados para as próximas 
empresas classificadas, afim de promover o interesse público, sendo assim, faz-se necessário a 
nova homologação dos itens mencionado a baixo, deste pregão, que tem por objeto "REGISTRO 
DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES E AFINS DESTINADO AO 
USO DE TODA A FROTA DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO”, 
pelo Menor preço por item, conforme especificado no Edital e com Base no Relatório de 
Julgamento, Classificação e Parecer Jurídico, ADJUDICO E HOMOLOGO a licitação ao licitante: 
 
FORNECEDOR: DUFILTER DISTRIBUIDORA DE FILTROS E LUBRIFICANTES LTDA - CNPJ: 
51.560.442/0001-23 
VALOR TOTAL DO FORNECEDOR: R$ 32.487,28 (trinta e dois mil, quatrocentos e oitenta e sete 
reais e vinte e oito centavos). 
 

 
Nº DO 
ITEM 

DESCRIÇÃO MARCA U M QUANT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

4 ÓLEO LUBRIFICANTE, USO: AUTOMOTIVO, TIPO: 
MINERAL, CLASSIFICAÇÃO: API GL-5, VISCOSIDADE: SAE 
80W-90. 

DEITON 
LUCHETI 

BALDE 8 R$ 500,31 R$ 4.002,48 

11 ÓLEO LUBRIFICANTE, USO: PARA CAMINHÃO, TIPO: 
MINERAL, CLASSIFICAÇÃO: API CH-4, VISCOSIDADE: SAE 
15W-40. 

DEITON 
LUCHETI 

BALDE 76 R$ 374,80 R$ 28.484,80 

 
FORNECEDOR: MIXXON COMERCIO E DISTRIBUICAO DE LUBRIFICANTES LTDA - CNPJ: 
39.346.001/0001-28 
VALOR TOTAL DO FORNECEDOR: R$ 30.738,78 (trinta mil, setecentos e trinta e oito reais e 
setenta e oito centavos). 
 

 
Nº DO 
ITEM 

DESCRIÇÃO MARCA U M QUANT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

5 ÓLEO LUBRIFICANTE, USO: AUTOMOTIVO, TIPO: 
MINERAL, CLASSIFICAÇÃO: API GL-5, VISCOSIDADE: SAE 
85W-140. 

REVOLUXX BALDE 13 R$ 479,96 R$ 6.239,48 

9 ÓLEO LUBRIFICANTE, USO: INDUSTRIAL, TIPO: MINERAL, 
CLASSIFICAÇÃO: HLP, VISCOSIDADE: ISO VG 68. 

REVOLUXX BALDE 70 R$ 349,99 R$ 24.499,30 

 
 
VALOR TOTAL ADJUDICADO E HOMOLOGADO: R$ 63.226,06 (sessenta e três mil, 
duzentos e vinte e seis reais e seis centavos). 
 
Sendo que a mesma apresentou proposta condizente e válida ao objeto deste procedimento 
licitatório. Cujo valores estão compatíveis com o preço referencial integrante do procedimento 
licitatório, perfazendo assim um total de R$ 63.226,06 (sessenta e três mil, duzentos e vinte e seis 
reais e seis centavos). 
 
 

Gabinete do Prefeito 
Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná 

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05 email: gabprefeitontebas@gmail.com 

 

 

 
Dê-se a publicação devida. 
 
Município de Nova Tebas, 27 de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PEDRO LOURENÇO 
PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA TEBAS – PR

 

PEDRO 
LOURENÇO

Assinado de forma 
digital por PEDRO 
LOURENÇO 
Dados: 2026.10.27 
14:18:43 -03'00'
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LEI N° 1.158/2026, DE 27 DE OUTUBRO DE 2026 

 
EMENTA: INSTITUI O PROGRAMA 
MUNICIPAL DE BOLSAS DE 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DA 
POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO 
DO MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS, EM 
ARTICULAÇÃO COM AS POLÍTICAS 
EDUCACIONAIS ESTADUAL E NACIONAL, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A Câmara Municipal de Nova Tebas, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINALIDADES 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Bolsas de Desenvolvimento 
Institucional da Política de Alfabetização, com o objetivo de ampliar e fortalecer a 
capacidade institucional da Secretaria Municipal de Educação e Esporte de Nova 
Tebas para a implementação, o acompanhamento pedagógico e a consolidação da 
política pública de alfabetização em sala de aula. 

Art. 2º O Programa será executado em regime de colaboração com a Política de 
Alfabetização do Estado do Paraná e em consonância com as diretrizes do 
Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, instituído pelo Decreto Federal no 
11.556, de 12 de junho de 2023. 

Art. 3º São objetivos do Programa: 

I – fortalecer as equipes técnicas, pedagógicas e docentes envolvidas no processo de 
alfabetização na idade certa no âmbito da rede municipal; 

II – implementar rotinas sistemáticas de acompanhamento pedagógico, avaliação 
diagnóstica e monitoramento da fluência e proficiência leitora e escritora dos 
estudantes; 

III – fomentar a atuação dos professores alfabetizadores e regentes de componentes 

curriculares na disseminação e aplicação de boas práticas metodológicas; 

IV – articular as diretrizes pedagógicas municipais com os materiais didáticos, 
formações e sistemas de avaliação propostos no âmbito da colaboração territorial. 
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CAPÍTULO II 
DAS BOLSAS, MODALIDADE E REQUISITOS 

 

Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder bolsa pecuniária, de 
natureza indenizatória e de incentivo à gestão e à prática pedagógica, aos 
profissionais do magistério público, servidores da educação que desempenhem 
funções específicas no âmbito do Programa. 

Art. 5° O Programa contará com modalidade única de benefício, denominada Bolsa 
de Implementação e Intervenção Pedagógica, destinada aos professores em efetiva 
atuação em sala de aula nos anos iniciais do Ensino Fundamental (1° ao 5°anoda 
rede municipal de ensino). 

Art. 6° Para fazer jus à percepção da bolsa referida no art. 5o, o docente deverá 
cumprir, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – possuir vínculo estatutário efetivo no Quadro do Magistério Público Municipal; 

II – atuar diretamente em sala de aula, com turma atribuída no Ensino Fundamental 
na rede municipal de ensino, seja em regência de classe regular ou na ministração de 
aulas especializadas e diversificadas da matriz curricular; no ensino regular e Ensino 
em Tempo Integral. 

III – participar das ações formativas, orientações e alinhamentos pedagógicos 
promovidos pela Secretaria Municipal de Educação no âmbito da Política de 
Alfabetização; 

IV – aplicar e integrar, no âmbito do seu componente curricular, os planos e diretrizes 
de intervenção pedagógica voltados à consolidação da linguagem, leitura e escrita 
estabelecidos pelo Município. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, a atuação em sala de aula abrange os professores 
regentes de turma e os professores que ministram disciplinas ou atividades da parte 
diversificada do currículo e salas de aula do Ensino em Tempo Integral. 

§ 2º Não farão jus à bolsa os profissionais que: 

I – estejam em funções exclusivamente administrativas, de coordenação, direção, 
supervisão ou assessoramento pedagógico; 

II – encontrem-se cedidos, permutados ou afastados para exercício em outros órgãos 
ou entidades; 

III – estejam em gozo de licença para tratamento de interesses particulares ou 
qualquer afastamento sem remuneração. 
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CAPÍTULO III 
DOS VALORES, CRITÉRIOS E OPERACIONALIZAÇÃO 

 

Art. 7º A Bolsa de Implementação e Intervenção Pedagógica será concedida no valor 
de R$300,00 (trezentos reais) por profissional contemplado, mediante pagamento em 
cota única no exercício financeiro de 2026. 

§ 1º O pagamento do benefício é estritamente não cumulativo, fazendo jus cada 
servidor a uma única cota individual no exercício de 2026, vedada a percepção em 
duplicidade a qualquer título, inclusive nas hipóteses de acúmulo constitucional de 
cargos ou de atuação em mais de uma unidade escolar ou turno. 

§ 2º O pagamento ficará condicionado ao cumprimento integral dos requisitos 
dispostos no art. 6º desta Lei e à demonstração de prévia e suficiente disponibilidade 
orçamentário-financeira no exercício de 2026. 

Art. 8º A bolsa prevista nesta Lei ostenta natureza jurídica indenizatória, eventual e 
transitória, vinculada estritamente aos objetivos de desenvolvimento institucional e 
pedagógico do Programa no ano letivo de 2026, de modo que: 

I – não possui caráter remuneratório e não configura contraprestação ordinária pelo 
exercício do cargo público ou função; 

II – não se incorpora, sob nenhuma hipótese ou pretexto, ao vencimento, subsídio, 
remuneração permanente ou proventos de aposentadoria e pensão; 

III – não servirá de base de cálculo para gratificações, adicionais por tempo de serviço, 
férias, terço constitucional, décimo terceiro salário ou quaisquer outras vantagens 
funcionais; 

IV – não sofrerá incidência de contribuição previdenciária destinada ao regime geral 
de previdência social, observada a retenção de Imposto sobre a Renda Retido na 
Fonte (IRRF), quando legalmente exigível nos termos da legislação federal. 

Art. 9º A verificação da elegibilidade e a homologação dos beneficiários serão 
realizadas pela Secretaria Municipal de Educação e Esporte do município de Nova 
Tebas, mediante a comprovação da participação nas ações formativas e da execução 
do plano de intervenção pedagógica na alfabetização, conforme as diretrizes do 
Programa; 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento da Secretaria Municipal de 
Educação para o exercício financeiro de 2026, observadas as disposições dos artigos 
16 e 17 da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 
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Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos adstritos ao 
exercício financeiro de 2026. 

Nova Tebas, 27 de Outubro de 2026. 

 
 

Pedro Lourenço 
Prefeito Municipal 
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LEI N° 1.159/2026, DE 27 DE OUTUBRO DE 2026 

 
EMENTA: DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 
ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE 
NOVA TEBAS, PARA O PODER 
LEGISLATIVO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 

A Câmara Municipal de Nova Tebas, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de Nova Tebas para 
o exercício financeiro de 2026, um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 16.800,00 
(Dezesseis mil e oitocentos reais) destinado a criação de dotação orçamentária junto 
ao Poder Legislativo. 

01 PODER LEGISLATIVO 

01.001 CÂMARA MUNICIPAL 

01.031.0101.2001 ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL 

3.3.90.46.00.00 

AUXILIO ALIMENTAÇÃO Fonte de Recursos 1 – Recursos do Tesouro 
(Descentralizados) 
Valor.................................................................................................R$ 16.800,00 

Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, servirá como recurso a 
anulação parcial da seguinte dotação orçamentária, conforme o disposto no Artigo 43, 
§ 1o, inciso III, da Lei Federal no 4.320/64. 

01 PODER LEGISLATIVO 

01.001 CÂMARA MUNICIPAL 

01.031.0101.2001 ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL 

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recursos 1 – Recursos do Tesouro (Descentralizados) 

Valor.................................................................................................R$ 16.800,00 
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Art. 3º - Das alterações constantes desta Lei ficam também alteradas as ações do 
PPA e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias no que 
couber. 

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Nova Tebas, 27 de Outubro de 2026. 

 
 

Pedro Lourenço 
Prefeito Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS 
                          ESTADO DO PARANÁ 

 
                            CGC/MF Nº 80.620.180/0001-43 

 
 
 
 
 

 
Av. Belo Horizonte,  695  -  Nova Tebas/PR  CEP: 85.250-000  Fone (42) 36431225 

 
 

 

RESOLUÇÃO    Nº 11/2026 
 Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no orçamento      

vigente da Câmara Municipal, por meio de anulação de dotação, e dá outras 

providências. 

 

   A Senhora ALINE HRYSYK, presidente da Câmara Municipal de Vereadores de 

Nova Tebas, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e com fundamento no que dispõe a Lei 

Municipal n. 1.159/2026, RESOLVE: 

 
    Art. 1.º - Fica aberto, no Orçamento vigente do Poder Legislativo Municipal para o 

Exercício Financeiro de 2026, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos 

reais) para reforço na seguinte dotação orçamentária: 

 

01  Poder Legislativo   

01.01 CÂMARA MUNICIPAL  

02  

01.031.0101.2001  Atividades da Câmara Municipal   

3.3.90.46.00.00  Auxílio Alimentação    

Cód Reduzido: 14    1 - Recursos do Tesouro (Descentralizados) 

Valor: R$ 16.800,00   

    Art. 2. º - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, serão utilizados 

recursos provenientes da anulação parcial da seguinte dotação orçamentária vigente: 

01  Poder Legislativo     

01.001  CÂMARA MUNICIPAL  

01.031.0101.2001  Atividades da Câmara Municipal   

3.3.90.30.00.00  Material de Consumo 

Cód Reduzido:  7     1 - Recursos do Tesouro (Descentralizados)                  

Valor: R$ 16.800,00   

 

   Art. 3.º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Nova Tebas/Pr, 27 de outubro de 2026. 

 

 

ALINE HRYSYK - Presidente  

ALINE 
HRYSYK:07
789927990

Assinado de forma 
digital por ALINE 
HRYSYK:07789927990 
Dados: 2026.10.27 
16:30:09 -03'00'

 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná Fone 
(42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05 e-mails: licitacao@novatebas.pr.gov.br 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS - ESTADO DO PARANÁ 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 166/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 068/2026 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 177/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS – PR 
CNPJ - 80.620.172/0001-05 

 
CONTRATADA: BERGER E BERGER SUPERMERCADO LTDA 

CNPJ - 00.778.869/0001-61 
 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DESERTOS NO PREGÃO ELETRÔNICO 051/2026 DA SECRETARIA 
MUNICIPAL SAÚDE. 

 
 
DATA DO CONTRATO: 26 de outubro de 2026. 

 
VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: O prazo de vigência da contratação será até a data de 04 de 
fevereiro de 2027 (em conformidade a vigência das Atas do Pregão 092/2025) contados 
da assinatura do contrato administrativo, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
 
PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 
VALOR TOTAL: R$ 1.787,90 (quatro mil, cento e quarenta e três reais). 

 
 
FORO: Comarca de Manoel Ribas–PR. 

 
 
 
 
 
 
 

PEDRO LOURENÇO 
PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA TEBAS 

PEDRO 
LOURENÇO

Assinado de forma 
digital por PEDRO 
LOURENÇO 
Dados: 2026.10.27 
16:42:47 -03'00'

 

Gabinete do Prefeito 
Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná 

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05 email: gabprefeitontebas@gmail.com 
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 376/2026 
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICO Nº 027/2026 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 074/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS – PR 
CNPJ - 80.620.172/0001-05 

 
CONTRATADA: DUFILTER DISTRIBUIDORA DE FILTROS E 

LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ: 51.560.442/0001-23 

 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO, MONTAGEM DE PEÇAS E DEMAIS SERVIÇOS PARA 
TACÓGRAFOS, A SEREM UTILIZADOS NOS VEÍCULOS DO TRANSPORTE 
ESCOLAR DE NOVA TEBAS-PR. 

DATA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 27 de outubro de 2026. 
 
VIGÊNCIA: Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o 
Contratado, terá a vigência até a data de 21 de maio de 2027, podendo este 
prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a 
vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata nos meios 
legais exigidos. 

PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, 
contados do recebimento definitivo e da conferência do produto, mediante 
apresentação da nota fiscal e dos demais documentos exigidos para liquidação 
da despesa. 
 
VALOR TOTAL: R$ 32.487,28 (trinta e dois mil, quatrocentos e oitenta e sete 
reais e vinte e oito centavos). 
 
FORO: Comarca de Manoel Ribas–PR. 
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PEDRO LOURENÇO 
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